
MOÇÃO Nº 206, DE 2019

O projeto de lei nº 3.844, de 2019, tem por objetivo alterar a Lei nº 6.729, de 28 de novembro de 1979, para vetar a isenção de ICMS na revenda de veículos automotores adquiridos por venda direta que acarreta indevida queda de arrecadação para Estados e Municípios e prejuízo à livre inciativa e livre concorrência no mercado.

O instituto da venda direta de veículos significa a venda diretamente pelas montadoras às empresas locadoras de veículos, as concessionárias ou para outros compradores especiais definidos em lei, com a finalidade de promover o desenvolvimento econômico em setores ligados direta e indiretamente na relação de consumo.

Trata-se de uma espécie de incentivo fiscal que, no caso de venda direta a empresas locadoras de veículos, não tem surtido os efeitos desejados, que seja o aquecimento de segmentos econômicos, de forma isonômica. 

Enquanto as concessionárias, ao revender os veículos, são tributadas pelo ICMS, as locadoras, após curtíssimo tempo de uso na sua atividade-fim, podem revender os veículos com a isenção de ICMS.

Em verdade o que vem ocorrendo afronta princípio da livre concorrência e do livre mercado.

Com efeito, nas palavras do Prof. José Afonso da Silva (SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional Positivo. 15 ed. São Paulo: Malheiros, 1998, pág. 876): 

“A livre concorrência está configurada no art. 170, IV, como um dos princípios da ordem econômica. Ele é uma manifestação da liberdade de iniciativa e, para garanti-la, a Constituição estatui que a lei reprimirá o abuso de poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros. Os dois dispositivos se complementam no mesmo objetivo. Visam tutelar o sistema de mercado e, especialmente, proteger a livre concorrência contra a tendência açambarcadora da concentração capitalista”.

Já o livre mercado, previsto no artigo 1º, IV da Constituição Federal, corolário da do direito à liberdade, exatamente na medida em que permite aos empresários e empreendedores ingressarem no mercado para o exercício de determinada atividade econômica com resultados benéficos tanto para a coletividade com o incremento salutar na arrecadação de impostos e o estimula do consumo na sociedade, gerando cada vez mais empregos.

Nesse cenário a intervenção do Estado na ordem econômica, em uma relação saudável com os agentes econômicos – famílias e mercado, apenas se torna necessária para conduzir ao bem-estar social de toda sociedade, desenvolver a economia sempre em respeito aos direitos e garantias fundamentais.

Contudo, a isenção de ICMS para venda direta de automotivos novos para as locadoras de veículos não está alcançando esses objetivos, pois há algumas antinomias que precisam ser corrigidas para que os principais objetivos sejam alcançados: o bem-estar social e o desenvolvimento econômico.

Em princípio, as empresas locadoras de veículos auferem mais lucro na revenda que as concessionárias, sem a incidência de ICMS, para aquelas empresas. É certo que essas empresas estão utilizando esse subterfúgio para revender veículos extremamente novos, com isenção de tributo.

Aumentar o prazo mínimo para a revenda com isenção seria uma opção ou tributar com alíquotas reduzidas; contudo são medidas de competência da União, não dos Estados-membros.

Nesse sentido, a intervenção do Estado na economia vem privilegiando um setor específico em detrimento de outros setores. Não prevalece o desenvolvimento econômico, mas sim a concentração de riqueza, em uma flagrante violação ao livre iniciativa e livre concorrência.

Não é demais lembrar que num passado recente, essas mesmas práticas escancararam a todos imoral e improba relação entre governantes e setores econômicos para divisão de lucros entre si, em detrimento de coletivo.

Além desse caráter pouco republicano, espúrio e funesto aos princípios éticos, tal prática também subtrai dos Estados e dos Municípios valores que seguiriam para os respectivos erários pela queda generalizada de arrecadação de ICMS.

Com efeito, a Constituição Federal de 1988, estabeleceu em seu artigo 158, inciso IV que 25% do produto da arrecadação de ICMS pertence aos Municípios, e 25% do montante transferido pela União ao Estado, referente ao Fundo de Exportação (artigo 159, inciso II e § 3º), devem ser repassados de acordo com os Índices de Participação dos Municípios.

Nesse ponto reside à coletividade sofre com queda na arrecadação e na qualidade de serviços públicos tão necessários ao bem-estar social.

E pior, o quadro ainda se agrava pela aquisição desses veículos em outros Estados da federação, em que as alíquotas de IPVA são inferiores que em São Paulo, potencializando ainda mais o problema com a queda de outro importante tributo, cujo produto de arrecadação deve ser divido com os municípios, conforme artigo 158, inciso III, CF. 

Diante do exposto, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 3844, de 2019, que altera a Lei nº 6.729, de 28 de novembro de 1979, para vetar a isenção de ICMS na revenda de veículos automotores adquiridos por venda direta pelas empresas locadoras de veículos por haver inconteste e indevida queda de arrecadação para Estados e Municípios, sem a contrapartida de desenvolvimento econômico, além de que essa intervenção indevida do Estado na economia viola princípios da livre iniciativa e livre concorrência.

Sala das Sessões, em 22/11/2019.
a) Major Mecca


